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Partidos definem comando
das comissões permanentes

Em reunião de mais de duas horas, presidida por José Sarney, houve acordo para a distribuição dos cargos
de presidente e vice, respeitando a proporcionalidade das bancadas. Líderes manifestaram também o

desejo de acelerar a tramitação das reformas da Previdência, tributária, política e do Judiciário.

PÁGINAS 2 E 3

Encontro conduzido por Sarney decidiu a participação de cada partido no comando das comissões. Os nomes apresentados para os cargos de direção serão submetidos a votação no dia 19

Viana elogia decisão de preservar
os investimentos na área social

Ao deixar os investimentos sociais fora do corte no Orçamento,
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu, de maneira clara e

objetiva, sua firmeza no envolvimento de todo o governo com essa área.
A opinião é do senador Tião Viana, líder do PT no Senado.

PÁGINA 4

Governo deve dizer claramente que
corte é necessário, afirma Virgílio

O líder do PSDB, Arthur Virgílio, rebate a afirmação de que teriam sido subestimados
R$ 8,9 bilhões nos gastos para este ano. Segundo ele, o governo precisa sair de um
comportamento ambíguo e dizer claramente que o corte no Orçamento é necessário

porque há uma guerra iminente e a dívida interna brasileira não pode explodir.

PÁGINA 4
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REUNIÃO DE LÍDERES

Em reunião tranqüila, de mais
de duas horas, conduzida pelo
presidente do Congresso Nacio-
nal, senador José Sarney (PMDB-
AP), os líderes das bancadas no
Senado decidiram a distribuição
do comando das comissões per-
manentes da Casa e das comissões
mistas (que envolvem Câmara e
Senado). A maioria dos nomes
que vão integrar a direção desses
colegiados já ficou definida duran-
te a reunião. Alguns cargos, con-
tudo, não tiveram os nomes dos
seus futuros ocupantes anuncia-
dos, dependendo ainda de uma
definição da cúpula do partido be-
neficiado.

De acordo com o que ficou
acertado na reunião dos líderes,
a presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
do Senado (CCJ) ficou para o
PFL, que indicou para exercer o
cargo o senador Antonio Carlos
Magalhães (BA). A vice-presidên-
cia daquela comissão será ocu-
pada pelo PMDB, que escolheu
para o cargo o senador José Ma-
ranhão (PB).

A presidência da Comissão de
Assuntos Econômicos do Senado
(CAE) ficará com o PMDB, que
será ocupadapelo senador Ramez
Tebet (MS), ex-presidente do Se-
nado. Também ficará com o PMDB
a presidência da Comissão de Fis-
calização e Controle (CFC), mas o
partido ainda não escolheu um se-
nador para o cargo.

Pelo acerto entre as lideranças,
a presidência da Comissão de
Infra-Estrutura (CI) ficará para o
PFL, que indicou para o cargo o
senador José Jorge (PE). A vice-
presidência daquela comissão fi-
cou para o PPS, que ainda não
decidiu quem irá ocupá-la.

A presidência da Comissão de
Relações Exteriores (CRE) ficará
para o PT, que indicou para ocupá-
la o senador Eduardo Suplicy (SP).

Já a presidência da Comissão de

Acordo define presidentes de comissões
Assuntos Sociais
(CAS) será desti-
nada ao PSDB,
que escolheu
para o cargo o
senador Rome-
ro Jucá (RR), ex-
líder do governo
no Senado. O
partido também
indicou sua úni-
ca senadora, Lú-
cia Vânia (GO),
para integrar a
comissão encar-
regada da con-
cessão do Prê-
mio Bertha Lutz.
O diploma é con-
ferido anual-
mente a mulhe-
res que tenham
oferecido con-
tribuição rele-
vante à defesa
dos direitos da
mulher.

A presidência
da Comissão de
Educação (CE)
ficará com o
PDT, que até on-
tem à noite ain-
da não havia
anunciado no-
me para o cargo.
A Comissão de
Legislação Parti-
cipativa (desti-
nada a formular
propostas de mudanças na legis-
lação, oferecidas pela sociedade)
será presidida pelo senador Mag-
no Malta (PL-ES).

A vice-presidência da CE ficará
com o PMDB, que ficou também
com a presidência da Subcomis-
são do Idoso (da CE), indicando
para o posto o senador Sérgio
Cabral (RJ).

Pelo que ficou acertado na reu-
nião, a presidência da Comissão
Mista de Orçamento (CMO) cabe-

rá a um senador do PMDB, fican-
do a relatoria para um deputado
do PT, segundo a regra estabele-
cida. Entretanto, à saída da reu-
nião de líderes, o senador Renan
Calheiros (PMDB-AL) admitia, a
partir de novos acordos, inverter
as posições, deixando a presidên-
cia da Comissão de Orçamento
para um senador do PT e a rela-
toria para um deputado do PMDB.
Segundo ele, o assunto será dis-
cutido nos partidos e decidido nas

O líder do PFL no Senado, José
Agripino (RN), classificou como
�pacífica e ordenada� a reunião
de líderes partidários para indi-
cação dos presidentes e vice-
presidentes das comissões per-
manentes da Casa. Seguindo a
proporcionalidade das banca-
das no Senado, coube ao parti-
do fazer a escolha de sua pri-
meira comissão em segundo lu-
gar, já que reúne a segunda mai-
or bancada, com 18 senadores.
Nesse processo, foi confirmado
o nome do senador Antonio
Carlos Magalhães (BA) para a
presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ).

Após o acerto feito para a CCJ,
o PFL indicou o senador José
Jorge (PE) para a presidência da
Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI). Quanto aos vice-
presidentes e demais integran-
tes das comissões permanentes,
José Agripino sustentou que a
escolha também foi norteada
pelo critério da proporcionali-
dade partidária. E informou que
a eleição dos novos presidentes
e vice-presidentes dos colegia-
dos técnicos para o biênio 2003/
2004 está marcada para a próxi-
ma quarta-feira (19), às 17h.

José Agripino
elogia clima de
entendimento

próximas horas.
Também pelas regras normais

previstas, segundo explicou o se-
nador Aloizio Mercadante (PT-
SP), a presidência da Comissão
Parlamentar Conjunta do Merco-
sul ficará com o PT e a sua rela-
toria, com o PMDB.

ALTERNÂNCIA
O acordo feito pelos partidos

para o preenchimento dos car-
gos de direção das comissões
cobrirá um período de dois anos.
Findo esse prazo, segundo ficou
acertado na reunião, haverá
uma alternância partidária no
preenchimento dos cargos de
comando nas comissões, para
mais dois anos.

Segundo o senador Renan Ca-
lheiros, os nomes apresentados
pelos partidos para os cargos de
direção das comissões serão sub-
metidos à votação dos seus inte-
grantes, no próximo dia 19, quan-
do os partidos já terão indicado
os nomes de todos os senadores
que irão compor cada uma das
comissões.

Para o senador José Agripino
(PFL-RN), o rateio das posições
de comando nas comissões, feito
pelas lideranças, expressou a pro-
porcionalidade das bancadas no
Senado e a vontade dos eleitores.

Nessa mesma direção, o sena-
dor Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR) disse que todos os partidos
foram aquinhoados nos cargos
de comando das comissões, den-
tro de sua proporcionalidade.
Para Renan Calheiros, a reunião
de líderes foi �muito boa, civili-
zada e democrática�.

Participaram da reunião de líde-
res, presidida pelo presidente Sar-
ney, os senadores Renan Calheiros,
Arthur Virgílio (PSDB), José Agri-
pino, Mozarildo Cavalcanti, Magno
Malta, Tião Viana (PT), João Capi-
beribe (representando a liderança
do PSB) e o líder do governo no
Senado, Aloizio Mercadante.

Segundo José Agripino, a
reunião dos líderes foi
�pacífica e ordenada�
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REUNIÃO DE LÍDERES

O senador Aloizio Merca-
dante (PT-SP), líder do go-
verno no Senado, disse on-
tem estar adotando uma sé-
rie de medidas que poderão
acelerar o ritmo de aprecia-
ção das reformas estruturais
desejadas pelo governo, des-
tacando-se, entre elas, a do
Judiciário, do sistema políti-
co-eleitoral, da Previdência e
do sistema tributário.

Segundo o senador, o pre-
sidente do Senado, José Sar-
ney (PMDB-AP), já concor-
dou em devolver para a Co-
missão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) a pro-
posta de reforma do Judiciário,
que atualmente aguarda votação
em Plenário.

Naquela comissão, segundo ex-
plicou Mercadante, os senadores
eleitos no último pleito poderão
discutir e apresentar emendas à
proposta, que teve como relator,
na legislatura passada, o então se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM).

Ao ressaltar a importância da
reforma do Judiciário, Mercadan-
te disse que o governo já pediu
parecer sobre a proposta em tra-
mitação no Senado ao ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos,
que no próximo dia 18 reúne-se
com a bancada governista para
discutir o assunto.

Após essa reunião, o senador
quer propor, por meio de reque-
rimento, a vinda do ministro da
Justiça ao Plenário do Senado,
para uma discussão mais ampla
do tema.

O parlamentar destacou, ainda,
que o presidente Sarney já deter-
minou a realização de um levan-
tamento sobre todas as propos-
tas que existem na Casa referen-

O líder do PMDB no Senado, se-
nador Renan Calheiros (AL), de-
fendeu ontem a antecipação das
reformas estruturais encaminha-
das pelo novo governo. As discus-
sões no Congresso Nacional so-
bre as mudanças na Previdência e
no sistema tributário nacional,
bem como a reforma política que
se encontra na Câmara dos Depu-
tados, devem, na visão dele, ser
concomitantes.

� Se evoluírem paralelamente,
será melhor � observou.

Calheiros considerou que o go-
verno Lula está sendo criterioso e
ortodoxo na condução da sua po-
lítica econômica. Dentro dessa li-
nha de ação, o senador acha que

O resultado da reunião das li-
deranças partidárias para escolha
dos presidentes e vice-presiden-
tes das comissões permanentes
foi considerado satisfatório pelo
líder do PL no Senado, Magno
Malta (ES). Integrante do bloco de
apoio ao governo Lula, coube ao
partido a vice-presidência da Co-
missão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE) e a presi-
dência da Comissão de Legislação
Participativa.

� O PL está afinado com o PT,

O líder do PPS, senador Moza-
rildo Cavalcanti (RR), propôs
ontem, após participar da reu-
nião de líderes para definir a
composição das comissões téc-
nicas da Casa, que as reformas
estruturais caminhem juntas no
Congresso Nacional. Ele lembrou
que a reforma política já passou
pelo Senado e está tramitando na
Câmara dos Deputados.

As duas outras reformas, a da
Previdência e a tributária, são
prioridades do governo, disse o
senador. Ele ressaltou que seu
partido também pregou a refor-
ma da Previdência na última
campanha política, e defende a
busca de alternativas para sair
do impasse em que se encontra
o sistema. O parlamentar  alertou,

Mercadante quer acelerar exame das reformas

tes à reforma político-partidária,
a fim de que, com esse material
reunido, a discussão sobre o tema
possa fluir de forma mais rápida.

PREVIDÊNCIA
O mesmo procedimento, expli-

cou Mercadante, será adotado
com relação à reforma da Previ-
dência, com o comparecimento
ao Senado, no próximo dia 18, do
ministro Ricardo Berzoini, da Pre-
vidência e Assistência Social, para
uma reunião com a bancada go-
vernista. Em seguida, o ministro
poderá ir ao Plenário.

Mercadante disse que também
deverá propor o comparecimen-
to ao Plenário do Senado, prova-
velmente no dia 19, do ministro
Celso Amorim, das Relações Ex-
teriores. O ministro faria uma ex-
posição e debateria com os sena-
dores os principais problemas do
cenário internacional que afligem
o Brasil, destacando-se aí a iminên-
cia de uma nova guerra no Golfo
Pérsico, as questões comerciais re-
lativas ao Mercosul e à Área de Li-
vre Comércio das Américas (Alca),
entre outros temas relevantes.

Renan Calheiros propõe tramitação simultânea

ocupando a vice-presidência da
República, e faz parte do bloco do
governo como soldado das refor-
mas demandadas pelo país � de-
clarou Malta.

A aliança firmada com o Parti-
do dos Trabalhadores também vai
garantir ao partido vaga de titular
na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ).

Em relação aos trabalhos das co-
missões temáticas, Magno Malta
acredita que reformas como a
política, a tributária e a da Previ-

dência devem movimentar os de-
bates nos colegiados.

� Se o país não passar por essas
reformas, nosso futuro será ne-
gro � declarou, apostando tam-
bém na apresentação de uma
�agenda positiva� pelo Senado.

Na tarde de ontem foi definido
o nome do senador Magno Malta
para a presidência da Comissão
de Legislação Participativa. A ban-
cada do PL na Casa conta ainda
com os senadores Aelton Freitas
(MG) e Marcelo Crivella (RJ).

PL faz presidente da Comissão de Legislação Participativa e vice da CRE

no entanto, que �não adianta pen-
sar em mudar o atual sistema de
maneira radical e abrupta�.

� Assim não vamos chegar a
bom termo � disse.

A posição do líder do PPS é de
que a reforma da Previdência
deve ser conduzida com respeito

aos direitos adquiridos e às ex-
pectativas de direito, com a de-
finição de regras de transição
adequadas.

� Temos que fazer um período
de transição para tornar o mode-
lo previdenciário adimplente e
evitar sua derrocada � afirmou.

a equipe econômica tem que
lançar mão de mecanismos
como cortes e contingencia-
mento para ajustar o Orça-
mento às novas estimativas de
receita da União.

� À medida que a receita
estimada não se concretiza e
o déficit orçamentário au-
menta, é preciso adotar me-
didas como o corte de R$ 14
bilhões anunciado pelo gover-
no � disse.

O senador reafirmou, ain-
da, a posição do seu partido
de ajudar na governabilidade
do país, dando sustentação ao
governo Lula para a aprova-
ção das reformas.

Mozarildo defende transição para novas regras

Mercadante destacou medidas como
levantamento de propostas em tramitação

Para Mozarildo,
reforma da
Previdência deve
respeitar direitos
adqu i r idos

PMDB dará sustentação para aprovar
propostas, afirma Renan Calheiros

Malta assume
presidência da

Comissão de
Legis lação

Par t i c ipa t i va
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O advogado-geral da União, Ál-
varo Augusto Ribeiro Costa, fez
ontem uma visita de cortesia ao
presidente do Senado, José Sar-
ney. �Vim desejar êxito ao sena-
dor Sarney e conversar a respeito
da colaboração entre o Senado e
a Advocacia Geral da União�, in-
formou ao final do encontro. Ál-
varo também comentou a decisão
do governo do Rio de Janeiro de
recorrer ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) contra a retenção de
receita do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços
(ICMS) para saldar parcelas da
dívida do estado com a União.

Liminar expedida pelo ministro
Ilmar Galvão, do STF, havia deter-
minado a liberação dos recursos
retidos pelo governo federal, mas

Advogado-geral debate
cooperação com Senado

foi derrubada por recurso im-
petrado pela AGU, que contestou
a alegação de que o bloqueio ame-
açava a continuidade de serviços
essenciais.

� Trata-se de uma questão de
legalidade, e não de boa ou má
vontade por parte da União � afir-
mou Álvaro Ribeiro ao explicar a
iniciativa da AGU. O advogado-ge-
ral da União não crê que outros
estados em situação de aperto fi-
nanceiro recorram a esse expedi-
ente, lembrando a validade jurídi-
ca do contrato de renegociação
das dívidas estaduais com a União.
�Isso não impede que seja nego-
ciado um acordo na área técni-
ca�, ponderou.

A AGU presta consultoria e
assessoramento jurídico à União.

Álvaro Ribeiro conversa com Sarney a respeito da colaboração entre
 o Senado e a Advocacia Geral da União

O senador Paulo Paim (PT-RS)
afirmou que o Congresso Nacio-
nal tem totais condições de ele-
var o valor do salário mínimo para
R$ 240. O ministro da Fazenda,
Antonio Palocci, prevê o aumen-
to do valor do mínimo para ape-
nas R$ 234, como resultado do
corte de R$ 14 bilhões para per-
mitir o cumprimento do superá-
vit primário de 4,25% do PIB.

Paim acredita que a elevação do
salário mínimo para R$ 240 é pos-
sível, pois existem condições téc-
nicas e econômicas, sendo tam-
bém politicamente e socialmente
indispensável.

O senador lembra que na discus-
são da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e na votação do Orça-
mento, os partidos já haviam fe-
chado acordo. Paim concordou
com os R$ 240, já que naquele
momento o governo anterior que-
ria R$ 211. Para o senador, ao re-
duzir o valor do salário mínimo

acordado, os investimentos na
área social seriam reduzidos. Ele
disse que o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva lhe confirmou, na úl-
tima quinta-feira, que o salário mí-
nimo seria reajustado para R$ 240.

�Estou há 16 anos no Congres-
so, e pelo que conheço da Casa o
salário mínimo será aprovado em
R$ 240. Se for mantida a proposta
de R$ 234, o governo sofrerá um
desgaste político desnecessário.�

Paim defende reajuste do
salário mínimo para R$ 240

Paulo Paim disse que o presidente
Lula também defende o salário

mínimo de R$ 240

O senador Arthur
Virgílio (AM), líder do
PSDB no Senado, reba-
teu as críticas de inte-
grantes do governo Luiz
Inácio Lula da Silva se-
gundo as quais houve
subestimação de R$ 8,9
bilhões nos gastos com
pessoal e previdência,
orçados pela equipe de
Fernando Henrique Car-
doso para este ano. Na
visão dele, o atual gover-
no precisa sair de um
comportamento ambí-
guo e dizer claramente
que o corte no Orça-
mento foi necessário,
porque há uma guerra iminente
contra o Iraque e a dívida inter-
na brasileira não pode explodir.

O ministro da Fazenda, Antonio
Palocci � �a face Malan do gover-
no Lula�, segundo o líder do PSDB
�, fez o que precisava ser feito
quando aumentou o superávit pri-
mário para 4,25% do Produto In-
terno Bruto (PIB) e promoveu o
ajuste no Orçamento deste ano,
afirmou Virgílio. �Isso dá impopu-
laridade�, acrescentou. As 14 me-

O líder do PT no Senado,
Tião Viana (AC), elogiou a
decisão do governo do
presidente Luiz Inácio Lula
da Silva de preservar os
investimentos na área social,
mesmo com o anúncio do
corte de R$ 14 bilhões no
Orçamento da União para
este ano. �O presidente Lula
assume de maneira clara e
objetiva a sua firmeza no
envolvimento de todo o
governo com a área social, a
responsabilidade que tem o
governo em diminuir a
distância entre pobres e ricos
neste país�, afirmou.
O corte orçamentário foi
anunciado na última
segunda-feira pelo governo
para cobrir despesas e
cumprir a meta de superávit
primário, que subiu de 3,75%

Virgílio: governo FHC não
errou ao estimar despesas
Ele rebate crítica de integrantes da atual administração de que foram

subestimados os gastos orçamentários com pessoal e previdência

didas anunciadas na reunião mi-
nisterial da última segunda-feira,
que preservam programas na
área social, foram �cosméticas�,
na avaliação do senador. Mas,
para se justificar perante a ala ra-
dical do PT, segundo declarou, o
governo Lula �sai com algo deso-
nesto intelectualmente, que é co-
locar a culpa no governo passa-
do�, disse o senador.

Ele lembrou que a oposição
pode alterar a proposta orça-

do Produto Interno Bruto
(PIB) para 4,25%.
Após o anúncio do corte
orçamentário, o governo
também prometeu adotar 14
medidas na área social, que
favorecem setores como
agricultura, reforma agrária,
energia elétrica e ampliação de

mentária do governo Fernan-
do Henrique Cardoso até à úl-
tima etapa da sua tramitação
no Congresso Nacional. �E de
repente querem dizer para o
deputado Babá (PT-PA) que
não iam aumentar o superá-
vit primário, mesmo sendo
isso necessário�, comentou
Virgílio.

O líder do PSDB disse ainda
que a atitude do governo de
cortar R$ 14 bilhões no Orça-
mento deste ano para garan-
tir a meta de superávit primá-
rio foi correta. Na visão dele, a
equipe do presidente Lula de-
via deixar a ala radical do PT
romper com o governo.

Na opinião de Arthur Virgílio, a
proposta de reforma da Previdên-
cia deveria ser enviada já na pró-
xima semana, início dos trabalhos
da nova legislatura. Considerou
que a reforma corre sério risco se
for apresentada somente em ju-
nho, como pretende o governo,
lembrando que há o recesso par-
lamentar em julho. �Não sei se há
tempo político e lua-de-mel com
o Congresso suficientes para vo-
tar as reformas�, afirmou.

Tião Viana elogia decisão do Executivo de
preservar os investimentos da área social

crédito para micro e pequenas
empresas. Essas medidas,
acrescentou Tião Viana em
entrevista ao programa Voz do
Brasil, têm por objetivo
melhorar o desempenho da
economia do país, dando
prioridade para a ampliação
dos programas sociais.

Tião Viana prevê
melhor desempenho
da economia do país
com adoção das 14
medidas anunciadas

Para Arthur Virgílio, reforma previdenciária deveria
ser enviada já na próxima semana, e não em junho
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